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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. PRECATÓRIOS. 
APLICAÇÃO DO CPC/1973. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. FUNDAMENTAÇÃO 
DO ACÓRDÃO RECORRIDO EMINENTEMENTE 
CONSTITUCIONAL. USURPAÇÃO DE COMPETÊNCIA DO STF.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo 
n. 3/2016/STJ.
2. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso especial, a 
despeito da oposição de embargos de declaração, à luz do Código de Processo 
Civil de 1973, impede o conhecimento do apelo nobre, segundo o teor da 
Súmula 211/STJ.
3. Não há incompatibilidade entre a inexistência de ofensa ao art. 535, II, do 
CPC/1973 e a ausência de prequestionamento, com a incidência do enunciado 
n. 211 da Súmula do STJ quanto às teses invocadas pela parte recorrente, que, 
entretanto, não são debatidas pelo Tribunal local, por entender suficientes 
para a solução da controvérsia outros argumentos utilizados pelo colegiado. 
Precedentes.
4. Tendo aresto de origem decidido a lide com base em fundamentação 
eminentemente constitucional, o recurso especial se apresenta inviável, sob 
pena de se usurpar a competência reservada pela Constituição ao Supremo 
Tribunal Federal. Precedentes. 
5. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
19/09/2023 a 25/09/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
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Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo 

Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 
Brasília, 25 de setembro de 2023.

 

Ministro Benedito Gonçalves 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. PRECATÓRIOS. 
APLICAÇÃO DO CPC/1973. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. FUNDAMENTAÇÃO 
DO ACÓRDÃO RECORRIDO EMINENTEMENTE 
CONSTITUCIONAL. USURPAÇÃO DE COMPETÊNCIA DO STF.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo 
n. 3/2016/STJ.
2. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso especial, a 
despeito da oposição de embargos de declaração, à luz do Código de Processo 
Civil de 1973, impede o conhecimento do apelo nobre, segundo o teor da 
Súmula 211/STJ.
3. Não há incompatibilidade entre a inexistência de ofensa ao art. 535, II, do 
CPC/1973 e a ausência de prequestionamento, com a incidência do enunciado 
n. 211 da Súmula do STJ quanto às teses invocadas pela parte recorrente, que, 
entretanto, não são debatidas pelo Tribunal local, por entender suficientes 
para a solução da controvérsia outros argumentos utilizados pelo colegiado. 
Precedentes.
4. Tendo aresto de origem decidido a lide com base em fundamentação 
eminentemente constitucional, o recurso especial se apresenta inviável, sob 
pena de se usurpar a competência reservada pela Constituição ao Supremo 
Tribunal Federal. Precedentes. 
5. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

 

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de 
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agravo interno interposto contra decisão, assim ementada (fl. 425):
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. PRECATÓRIOS. VIOLAÇÃO DO ART. 
535, II, DO CPC/1973. NÃO OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO 
DOS DISPOSITIVOS TIDOS POR VIOLADOS. SÚMULA 211/STF. 
FUNDAMENTAÇÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO EMINENTEMENTE 
CONSTITUCIONAL. USURPAÇÃO DE COMPETÊNCIA DO STF. RECURSO 
ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE E, NESSA EXTENSÃO, NÃO PROVIDO.
 

O agravante alega que houve violação do art. 535, II, do CPC/1973 pela Corte de 

origem. Afirma que as matérias debatidas tem natureza infraconstitucional, podendo ser 

debatidas no âmbito do STJ.

Sem impugnação.

É o relatório.
 

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Consigne-se 

inicialmente que o recurso foi interposto contra decisão publicada na vigência do Código 

de Processo Civil de 2015, devendo ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 

forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

Dito isso, observa-se que o presente recurso não merece prosperar, tendo em vista 

que dos argumentos apresentados no  agravo interno não se vislumbram razões para 

reformar a decisão agravada.

Isso porque o agravante sustenta não ser hipótese para a aplicação do enunciado 

da Súmula 211/STJ.

O prequestionamento é requisito previsto no inciso III do artigo 105 da 

Constituição Federal e impõe que somente causas decididas por Corte Estadual, Regional 

Federal ou do Distrito Federal e Territórios sejam autorizadas ao exame por meio de 

recurso especial. Se a controvérsia, tal como apresentada no apelo nobre, não foi 

decidida, não há falar em abertura dessa via recursal.

No caso, a Corte de origem, que proferiu julgamento à luz da norma processual 
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vigente à época (CPC/1973), não se pronunciou a respeito dos arts. 480, 481 e 743, I, do 

CPC/1973 e arts. 394 até 396 do CC/2002, indicados no recurso especial, não obstante 

terem sido opostos e julgados os embargos de declaração, o que denota a falta de debate 

ou prequestionamento sobre a controvérsia suscitada.

Desse modo, mantém-se o não conhecimento do recurso especial com fundamento 

na Súmula 211/STJ: "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da 

oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo".

Como referenciado na decisão agravada, não há incompatibilidade entre a 

inexistência de ofensa ao art. 535, II, do CPC/1973 e a ausência de prequestionamento, 

com a incidência do enunciado n. 211 da Súmula do STJ quanto às teses invocadas pela 

parte recorrente, que, entretanto, não são debatidas pelo Tribunal local, por entender 

suficientes para a solução da controvérsia outros argumentos utilizados pelo colegiado.

Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 1.359.506/PR, relator Ministro Francisco 

Falcão, Segunda Turma, julgado em 14/3/2022, DJe de 17/3/2022; AgInt no REsp n. 

1.520.767/CE, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 8/9/2021, 

DJe de 14/9/2021; AgInt no REsp 1.795.385/PR, Rel. Min. Francisco Falcão, Segunda 

Turma, DJe 15/4/2021.

Outrossim, o aresto de origem decidiu a lide com base em 

fundamentação eminentemente constitucional  - arts. 97 e 100, § 1º da CF/88 e art. 78 do 

ADCT -, razão pela qual o recurso especial se apresenta inviável quanto à tese vinculada 

ao art. 480 do CPC/1973, sob pena de se usurpar a competência reservada pela 

Constituição ao Supremo Tribunal Federal, que, no caso, poderá reformar o acórdão 

recorrido por meio do recurso extraordinário já interposto e admitido (fls. 369-370).

Nesse sentido: REsp 1.440.762/SP, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda 

Turma, julgado em 19/2/2019, DJe 26/2/2019 ; e AgInt no REsp 1.466.399/PR, Rel. Min. 

Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 23/8/2018, DJe 29/8/2018.
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É como voto.  
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 19/09/2023 a 25/09/2023

Relator do AgInt nos EDcl 
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MUNICIPIO DE DIADEMA
PROCURADOR : PEDRO TAVARES MALUF - SP092451
RECORRIDO : INES REIMBERG
RECORRIDO : LAUDELINO FELIPE DE MATOS
ADVOGADO : DIRCEU ROCCO - SP069048

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
INTERVENÇÃO DO ESTADO NA PROPRIEDADE - DESAPROPRIAÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MUNICIPIO DE DIADEMA
ADVOGADO : PEDRO TAVARES MALUF - SP092451
AGRAVADO : INES REIMBERG
AGRAVADO : LAUDELINO FELIPE DE MATOS
ADVOGADO : DIRCEU ROCCO - SP069048

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 19/09/2023 a 25/09
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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Brasília, 26 de setembro de 2023
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